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PROJETO DE LEI Nº 012/2017

Autoriza o Município de Diamantino - MT a Participar do Consórcio Intermunicipal de Gestão Compartilhada de Resíduos Sólidos – COIGRES OESTE e dá Outras Providências. 

Eduardo Capistrano de Oliveira, Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a, Câmara Municipal de Diamantino aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a promover a participação do município de DIAMANTINO – MT, DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO COMPARTILHADA DE RESIDUOS SOLIDOS – COIGRES OESTE, constituído por municípios que abrangem a região do médio norte, oeste e baixada cuiabana do Estado de Mato Grosso.

PARÁGRAFO ÚNICO - O Consórcio poderá ser constituído como pessoa jurídica de Direito Privado ou Público se assim for deliberado e convir aos interesses do município de DIAMANTINO-MT.

Art. 2º - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO COMPARTILHADA DE RESIDUOS SOLIDOS – COIGRES OESTE tem por objetivo e finalidades comuns:

I - Realizar ações conjuntas de promoção, prevenção, recuperação ambiental e gestão compartilhada de resíduos sólidos em geral, Planejar, adotar e executar programas e medidas em consonância com a lei nº 12.305/2017.

Art. 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à abertura de crédito adicional de natureza especial, ao orçamento do Município, para fazer frente aos custos da Gestão Compartilhada de Resíduos Sólidos junto ao Consórcio COIGRES OESTE referente a participação do município a ser definida pelo número de habitantes e ou quantitativo na produção de resíduos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para cobertura do crédito adicional autorizado pelo caput deste artigo, serão utilizados recursos previstos na forma do Art. nº 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 4º - O Poder Executivo Municipal fará consignações no orçamento anual dos exercícios financeiros subsequentes as dotações financeiras necessárias para a manutenção e realização das atividades fins para execução desta Lei, destinando para tanto, dotações especificas para esta finalidade.

PARÁGRAFO ÚNICO - Obriga-se a Direção Executiva do Consórcio a prestar contas ao poder executivo e legislativo municipal dos recursos repassados pelos municípios até o 20 (vigésimo) dia do mês subsequente.

Art. 5º - A atenção à gestão compartilhada especializada destinada a cada município obedecerá ao critério de proporcionalidade populacional e perfil de produção de resíduos.

Art. 6º - Fica decretado de utilidade pública o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO COMPARTILHADA DE RESIDUOS SOLIDOS – COIGRES OESTE.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.

Eduardo Capistrano de Oliveira

Prefeito Municipal

MENSAGEM

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,


Cumpre-me encaminhar a inclusa projeto de Lei que “Propõe a criação de lei autorizativa com o Objetivo de Criação do Consorcio Publico de Saneamento Básico e Gestão Integrada e Compartilhada de Resíduos Sólidos, e dá outras providências” para apreciação do soberano Plenário.

A matéria em apreciação requer a atenção especial em relação a Lei nº 11.445 que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e  Lei nº 12.305/2010 da Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituindo um marco normativo e regulatório, de acordo com o decreto nº 7.404/2010, favorecendo a cooperação entre os entes federativos, como previsto no artigo 241 da Constituição Federal.


Considerando-se que a Lei Federal nº. 11.107/05 dispôs sobre as normas gerais de contratação de consórcios públicos, e disciplinou normas a serem seguidas, instituindo um marco normativo e regulatório, de acordo com o decreto nº 6.017/2007, favorecendo a cooperação entre os entes federativos.

As diretrizes nacionais para o saneamento básico e a Política nacional de resíduos sólidos (PNRS) determinaram o encerramento dos lixões e aterros controlados e o envio dos rejeitos para aterros sanitários, notadamente a determinação de prazo, já findo, para a eliminação dos referidos “lixões”, e implantação dos aterros sanitários e demais soluções técnicas para coleta seletiva e disposição final de resíduos sólidos;

Cumpre destacar que os custos para implantar e manter um aterro sanitário é elevado, fator que potencialmente se enquadra entre as causas da disposição irregular de resíduos nos municípios de pequeno porte. Os consórcios intermunicipais, pelo seu caráter regional, estão sendo apontados como uma alternativa para os municípios considerados pequenos se adequarem às novas exigências da DNSB e PNRS. 

Não obstante, a proporção de recursos dirigidos aos entes municipais foi insuficiente para o atendimento qualificado das demandas sociais.

As despesas com a implantação e operação de um aterro sanitário são incompatíveis coma realidade financeira da maior parte dos municípios diagnosticados pelo trabalho realizado através de Convenio ALMT/FAESPE/ADETEC pela carência de recursos.
Nesse cenário, como poucas são as exceções, os municípios de pequeno porte,  carentes de recursos e infraestrutura permaneceram estagnados economicamente. Com maior dependência financeira dos Governos Federal e Estadual, encontraram obstáculos para assegurar as políticas públicas comprometidas com o serviço de SAUDE, EDUCAÇÃO E SEGURANÇA.

O aumento populacional e a intensidade da industrialização fez crescer a geração de resíduos que se encontram, em sua maioria, em lixões, trazendo risco a saúde publica e ao meio ambiente.

Dessa forma, o consórcio intermunicipal se encontra como meio de viabilizar o cumprimento das leis mencionadas e resolver o problema da coleta de resíduos sólidos de Diamantino – MT.

Isto posto, certos de poder contar com o apoio dessa Entidade para a aprovação da presente matéria, aguardamos confiantes a manifestação favorável dessa augusta Casa de Leis, bem como sua apreciação em Regime De Urgência.

Atenciosamente,

__________________________

Eduardo Capistrano de Oliveira

Prefeito Municipal
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